
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.111 - SP (2011/0077485-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ ÁLVARO FERNANDES GALHANONE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MILTON MARQUES SIMÕES FILHO 
ADVOGADO : JULIANA GABRIEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. 
PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA PRÉVIA 
OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE 
PROVA. SUPOSTA NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
EXEQUENTE, NA FORMA DO ART. 40 DA LEI 6.830/80. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
3. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória" (Súmula 393/STJ). Ressaltes-e que a prescrição é matéria cognoscível 
de ofício pelo juiz, na forma do art. 219, § 5º, do CPC, razão pela qual se encontra 
entre as questões que podem ser suscitadas via exceção de pré-executividade, desde 
que para sua aferição não haja necessidade de dilação probatória.
4. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser 
decretada de ofício, independentemente da prévia oitiva da fazenda pública (Súmula 
409/STJ; REsp 1.100.156/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
18.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a 
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
5. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS (Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 10.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), confirmou a orientação no sentido 
de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 118/2005 (caso dos autos), o 
despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, 
uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito; 2) a 
alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a 
considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva da 
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha 
ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar. No caso 
concreto, o despacho que ordenou a citação não ensejou a interrupção do prazo 
prescricional, porquanto proferido no regime anterior à vigência da LC 118/2005.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.111 - SP (2011/0077485-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ ÁLVARO FERNANDES GALHANONE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MILTON MARQUES SIMÕES FILHO 
ADVOGADO : JULIANA GABRIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - Execução fiscal - IPTU e TPCL - 
Oposição para denunciar a ocorrência de prescrição - Cabimento - Precedentes - 
Sentença mantida.
PRESCRIÇÃO - Exceção de pré-executividade - Execução Fiscal - IPTU e TPCL 
- Inscrição da dívida há mais de cinco anos, sem que houvesse a necessária 
citação - Desídia da Fazenda Pública configurada - Ocorrência da prescrição - 
Precedentes - Art. 173, Parágrafo único, I, do CTN, com redação anterior à Lei 
Complementar nº 118/05 - Exceção acolhida - Recurso desprovido.

No recurso especial, interposto com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 

o recorrente aponta ofensa ao art. 174 do CTN, bem como aos arts. 8º, § 2º, 16 e 40 da Lei 

6.830/80, alegando, em síntese, que: (a) em se tratando de prescrição intercorrente, não é 

possível seu reconhecimento em sede de exceção de pré-executividade; (b) não há falar em 

prescrição, pois o despacho do juiz que ordena a citação interrompe a prescrição; (c) o exame 

dos autos demonstra que "a demora da citação foi causada por morosidade do Judiciário" (fl. 

141); (d) "a ausência de intimação pessoal do representante da Fazenda Pública da diligência 

inicial e da fluência do prazo de suspensão previsto no art. 40 da Lei de Execuções Fiscais" 

impede o reconhecimento da prescrição (fl. 145).

Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pela manutenção do aresto atacado.

O recurso foi admitido pela decisão de fls. 163/164.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.111 - SP (2011/0077485-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. 
PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA PRÉVIA 
OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE 
PROVA. SUPOSTA NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
EXEQUENTE, NA FORMA DO ART. 40 DA LEI 6.830/80. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
3. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória" (Súmula 393/STJ). Ressaltes-e que a prescrição é matéria 
cognoscível de ofício pelo juiz, na forma do art. 219, § 5º, do CPC, razão pela 
qual se encontra entre as questões que podem ser suscitadas via exceção de 
pré-executividade, desde que para sua aferição não haja necessidade de 
dilação probatória.
4. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação 
pode ser decretada de ofício, independentemente da prévia oitiva da fazenda 
pública (Súmula 409/STJ; REsp 1.100.156/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009 — recurso submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
5. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS (Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 10.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), confirmou a 
orientação no sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 
118/2005 (caso dos autos), o despacho de citação do executado não 
interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a 
citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito; 2) a alteração do art. 
174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a 
considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva 
da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho 
tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei 
complementar. No caso concreto, o despacho que ordenou a citação não 
ensejou a interrupção do prazo prescricional, porquanto proferido no regime 
anterior à vigência da LC 118/2005.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A orientação da Primeira Seção/STJ é firme no sentido de que, "em execução fiscal, a 

prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de ofício (art. 219, 

§ 5º, do CPC)" (Súmula 409/STJ).

Acrescente-se que a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.100.156/RJ (Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a orientação no sentido de que:

Em execução  fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação  pode ser 
decretada de ofício, com base no art. 219, § 5º do CPC (redação da Lei 
11.051/04), independentemente da prévia ouvida da Fazenda Pública. O regime do 
§ 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige essa providência prévia, somente se 
aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas. Precedentes de 
ambas as Turmas da 1ª Seção.

Quanto à alegação no sentido de que "a demora da citação foi causada por morosidade 

do Judiciário" (fl. 141), o Tribunal de origem entendeu que "ficou evidenciada a desídia da 

exequente em promover o ato citatório antes do transcurso do lapso prescricional" (fl. 121).

Por outro lado, o recorrente pugna pela aplicação do disposto na Súmula 106/STJ, in 

verbis: "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por 

motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de 

prescrição ou decadência".

Nesse contexto, é inviável a rediscussão do tema, pois "a verificação de 

responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável 

reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 

via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ" (REsp 1.102.431/RJ, 1ª Seção, 

Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C 

do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).

No que se refere ao cabimento da exceção de pré-executividade, o entendimento 
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adotado pelo Tribunal de origem está de acordo com a orientação da Primeira Seção desta Corte, 

que se firmou no sentido de que: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução 

fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 

probatória" (Súmula 393/STJ). Ressaltes-e que a prescrição é matéria cognoscível de ofício 

pelo juiz, na forma do art. 219, § 5º, do CPC, razão pela qual se encontra entre as questões que 

podem ser suscitadas via exceção de pré-executividade, desde que para sua aferição não haja 

necessidade de dilação probatória.

Quanto à alegada afronta ao art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, a Primeira Seção desta Corte, 

ao apreciar o REsp 999.901/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009 — recurso submetido à 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), confirmou 

a orientação no sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 118/2005 (caso dos 

autos), o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, 

uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito; 2) a alteração do 

art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a considerar o despacho 

do juiz que ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada 

nos casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei 

complementar.

No caso concreto, o despacho que ordenou a citação não ensejou a interrupção do 

prazo prescricional, porquanto proferido no regime anterior à vigência da LC 118/2005.

Em relação à alegada necessidade de intimação pessoal do representante da Fazenda 

Pública, na forma prevista no art. 40 da Lei 6.830/80, revela-se deficiente a fundamentação 

recursal. Isso porque, como bem observado pelo Tribunal de origem, "no caso, não se trata da 

prescrição disciplinada de forma específica pelo art. 40 da Lei 6.830/80", ou seja, não se 

reconheceu a prescrição intercorrente, mas a prescrição ocorrida antes da citação do executado.

Aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." 

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0077485-3 REsp 1.256.111 / SP

Números Origem:  8777661999  97061753  994092606430

PAUTA: 18/08/2011 JULGADO: 18/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUIZ ÁLVARO FERNANDES GALHANONE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MILTON MARQUES SIMÕES FILHO
ADVOGADO : JULIANA GABRIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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